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PARTE I - CLÁUSULAS JURÍDICAS  

Capítulo I 

Disposições gerais 

Cláusula 1.ª 

Objeto 

O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na 

sequência do procedimento pré-contratual que tem por objeto principal a Aquisição de 

Serviços de higiene e limpeza nas instalações sanitárias municipais para o ano de 2021, 

nomeadamente, do Castelo, S. Sebastião, Parque Eixo Atlântico, Av. João da Cruz, Jardim 

António José de Almeida e Museu Ferroviário de Bragança. 

Cláusula 2.ª 

Contrato 

1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos.  

2. O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos: 

a. Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelos 

concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites 

pelo órgão competente para a decisão de contratar;  

b. Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos;  

c. O presente Caderno de Encargos;  

d. A proposta adjudicada;  

e. Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário.  

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva 

prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados.  

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato 

e seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de 

acordo com o disposto no artigo 99.º do Código dos contratos Públicos e aceites pelo 

adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101.º desse mesmo diploma legal.  

Cláusula 3.ª 

Prazo 

O contrato mantém-se em vigor pelo prazo de oito meses, de 1 de janeiro a 31 de dezembro de 

2021, em conformidade com os respetivos termos e condições e o disposto na lei, sem prejuízo 

das obrigações acessórias que devam perdurar para além da cessação do Contrato. 

Cláusula 4.ª 

Preço Base 

O preço base do procedimento é de 38.007,00€ (trinta e oito mil e sete euros), acrescido de 

IVA à taxa legal em vigor. 
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Cláusula 5.ª 

Serviços Extra (não planeados) 

1. Por motivos de necessidade de execução de atividades e eventos, não previstos no objeto 

do presente contrato, o primeiro outorgante poderá adjudicar ao segundo outorgante 

prestação de serviços extra não planeados, até ao montante máximo anual 

correspondente a 5% do valor da proposta adjudicada. 

2. O valor da prestação de serviços extra (não planeados), é de acordo com a proposta 

apresentada pelo concorrente, da seguinte forma: 

a) Preço hora/funcionário do serviço extra diurno de limpeza (segunda-feira a sábado, 

excluindo feriados); 

b) Preço hora/funcionário do serviço extra noturno de limpeza (segunda-feira a sábado, 

excluindo feriados); 

c) Preço hora/funcionário do serviço extra diurno de limpeza (domingos, excluindo 

feriados); 

d) Preço hora/funcionário do serviço extra noturno de limpeza (domingos, excluindo 

feriados); 

e) Preço hora/funcionário do serviço extra diurno de limpeza em dias feriados; 

f) Preço hora/funcionário do serviço extra noturno de limpeza em dias feriados. 

3. O prazo para disponibilização de funcionários para a prestação de serviços extra (não 

planeados), é de acordo com a proposta apresentada pelo concorrente. 

4. O primeiro outorgante não se obriga a adquirir a totalidade de serviços extra não 

planeados. 

Capítulo II 

Obrigações contratuais 

Secção I 

Obrigações do prestador de serviços 

Subsecção I 

Disposições gerais 

Cláusula 6.ª 

Obrigações principais do prestador de serviços 

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no Caderno de 

Encargos ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorre para o prestador 

de serviços as seguintes obrigações principais:  

a. Obrigação de garantir a concretização dos serviços identificados na sua proposta; 

b. Obrigação de disponibilizar toda a informação relativa ao conteúdo da prestação de 

serviços; 

c. Obrigação de respeitar toda a legislação e regulamentação aplicável em vigor, ou que 

vier a entrar em vigor. 
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2. A título acessório, o prestador de serviços fica ainda obrigado, designadamente, a recorrer 

a todos os meios humanos, materiais e informáticos que sejam necessários e adequados à 

prestação do serviço, bem como ao estabelecimento do sistema de organização necessário 

à perfeita e completa execução das tarefas a seu cargo.  

Cláusula 7.ª 

Local da Prestação de Serviços 

Os serviços objeto do contrato serão prestados nas instalações da entidade adjudicatária, sem 

prejuízo de, atenta a natureza e a exigência de algumas componentes, os mesmos poderem vir 

a ser prestados nas instalações da entidade adjudicante ou outro local por ela indicado. 

Cláusula 8.ª 

Forma de prestação dos serviços  

Os serviços prestados no âmbito do objeto do presente contrato serão executados conforme 

descrito na Parte II – Cláusulas Técnicas.  

Cláusula 9.ª 

Conformidade e garantia técnica 

O prestador de serviços fica sujeito, com as devidas adaptações e no que se refere aos 

elementos entregues ao Município de Bragança em execução do contrato, às exigências 

legais, obrigações do fornecedor e prazos respetivos aplicáveis aos contratos de aquisição de 

serviços, nos termos do Código do Contratos Públicos e demais legislação aplicável. 

Subsecção II 

Dever de sigilo 

Cláusula 10.ª 

Objeto do dever de sigilo 

1. O fornecedor deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não 

técnica, comercial ou outra, relativa ao Município de Bragança, de que possa ter 

conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do contrato.  

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas 

a terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado 

direta e exclusivamente à execução do contrato. 

3. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem 

comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo prestador de 

serviços ou que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo 

judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas 

competentes.  

Cláusula 11.ª 

Prazo do dever de sigilo 
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O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de dois anos a contar do 

cumprimento ou cessação, por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição 

subsequente a quaisquer deveres legais relativos, designadamente, à proteção de segredos 

comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da confiança devidos às pessoas coletivas. 

Secção II 

Obrigações do Município de Bragança 

Cláusula 12.ª 

Preço contratual 

1. Pelo fornecimento dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das 

demais obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, o Município de Bragança 

deve pagar ao prestador de serviços o preço constante da proposta adjudicada, acrescido 

de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido. 

2. O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao contraente público, [incluindo as 

despesas de alojamento, alimentação e deslocação de meios humanos, despesas de 

aquisição, transporte, armazenamento e manutenção de meios materiais bem como 

quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças].  

Cláusula 13.ª 

Condições de pagamento 

1. As condições de pagamento do encargo do fornecimento são as seguintes: 

a. A fatura deverá ser em conformidade com a solicitação apresentada pela Câmara 

Municipal; 

b. O pagamento será efetuado contra a apresentação de fatura nas condições indicadas 

pelo concorrente não podendo a sua liquidação efetiva verificar-se depois de 

decorridos 30 dias úteis, contados da data da sua apresentação. 

Capítulo III 

Penalidades contratuais e resolução 

Cláusula 14.ª 

Penalidades contratuais 

1. No caso de não cumprimento dos prazos fixados para a prestação dos serviços, por razões 

imputáveis ao prestador de serviços é, cominável com multa calculada da seguinte forma: 

P=V x A/500, em que P corresponde ao montante da penalidade, V 

é igual ao valor do contrato do fornecimento dos serviços e A é o 

número de dias em atraso. 

2. Havendo lugar a penalidades o correspondente valor será deduzido na importância a pagar 

ao prestador de serviços. 

Cláusula 15.ª 

Força maior 
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1. Não podem ser impostas penalidades ao prestador de serviços, nem é havida como 

incumprimento, a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer 

das partes que resulte de caso de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias 

que impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não 

pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse 

razoavelmente exigível contornar ou evitar. 

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, 

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, 

embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e 

determinações governamentais ou administrativas injuntivas. 

3. Não constituem força maior, designadamente:  

a. Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do prestador de 

serviços, na parte em que intervenham;  

b. Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador de serviços ou a 

grupos de sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de 

sociedades dos seus subcontratados;  

c. Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória 

ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo prestador de serviços de 

deveres ou ónus que sobre ele recaiam;  

d. Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador de serviços de 

normas legais;  

e. Incêndios ou inundações com origem nas instalações do prestador de serviços cuja 

causa, propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao 

incumprimento de normas de segurança;  

f. Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador de serviços não devidas 

a sabotagem; 

g. Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte.  

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações 

contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao 

impedimento resultante da força maior.  

Cláusula 16.ª 

Resolução por parte do contraente público 

1. A entidade adjudicante poderá rescindir total ou parcialmente o contrato, a título 

sancionatório, no caso de o prestador de serviços violar de forma grave ou reiterada 

qualquer das obrigações que lhe incubem. 

2. A rescisão do contrato produz efeitos a partir da data fixada na respetiva notificação. 



ORIGINAL 

MUNICIPIO DE BRAGANÇA 

CÂMARA MUNICIPAL 

 

 
 

Unidade de Administração Geral 
   
Página 7 de 11 

3. A cessação dos efeitos do contrato não prejudica o exercício de responsabilidade civil ou 

criminal por atos ocorridos durante a execução do contrato. 

Cláusula 17.ª 

Caução 

1. No âmbito do presente contrato não é exigível a prestação de caução. 

2. O Município de Bragança, se o considerar conveniente, pode proceder à retenção de até 

10% do valor dos pagamentos. 

Capítulo IV 

Seguros 

Cláusula 18.ª 

Seguros 

1. É da responsabilidade do fornecedor a cobertura, através de contratos de seguro, dos 

riscos inerentes ao desenvolvimento da sua atividade. 

2. O Município de Bragança pode, sempre que entender conveniente, exigir prova documental 

da celebração dos contratos de seguro referidos no número anterior, devendo o prestador 

de serviços fornecê-la no prazo de cinco dias. 

Capítulo V 

Resolução de litígios 

Cláusula 19.ª 

Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do 

Tribunal Administrativo e Fiscal de Mirandela, com expressa renúncia a qualquer outro.  

Capítulo VI 

Disposições finais 

Cláusula 20.ª 

Subcontratação e cessão da posição contratual 

A subcontratação pelo fornecedor e a cessão da posição contratual por qualquer das partes 

depende da autorização da outra, nos termos do Código dos Contratos Públicos. 

Cláusula 21.ª 

Comunicações e notificações 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e 

comunicações entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do 

Código dos Contratos Públicos, para o domicílio ou sede contratual de cada uma, 

identificados no contrato.  

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser 

comunicada à outra parte.  

Cláusula 22.ª 

Contagem dos prazos 
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Os prazos previstos no contrato são contínuos.  

Cláusula 23.ª 

Prevalência 

1. Farão parte integrante do contrato a outorgar o caderno de encargos, o convite e a 

proposta do adjudicatário. 

2. Em caso de dúvidas prevalece em primeiro lugar o texto do contrato, seguidamente, o 

caderno de encargos e o convite e em último lugar a proposta do adjudicatário. 

Cláusula 24.ª 

Legislação aplicável 

O contrato é regulado pela legislação portuguesa. 
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PARTE II 

CLÁUSULAS TÉCNICAS 

 

MANUTENÇÃO DAS INSTALAÇÕES SANITÁRIAS MUNICIPAIS DO CASTELO, S. 

SEBASTIÃO, PARQUE EIXO ATLÂNTICO, AV. JOÃO DA CRUZ E JARDIM 

ANTÓNIO JOSÉ DE ALMEIDA E MUSEU FERROVIÁRIO DE BRAGANÇA 

 

1. O serviço a prestar consiste em tarefas associadas à limpeza de instalações sanitárias 

identificadas e incluí fornecimento de consumíveis de WC. 

2. Limpeza diária, incluindo sábados, domingos e feriados, das instalações sanitárias de 

forma a conservar permanentemente as melhores condições de higiene e salubridade 

pública; 

3. Fornecimento e colocação consumíveis necessários ao seu funcionamento 

nomeadamente, papel higiénico e sabonete creme; 

4. Vigilância, abertura, limpeza e encerramento dos sanitários, durante todos os dias dos 

meses em referência, incluindo sábados, domingos e feriados de acordo com o horário 

estabelecido; 

5. Afixar nas diferentes instalações sanitárias mapas de registo, que comprovem a 

limpeza/desinfeção que foi realizada, incluindo a hora, o nome e a assinatura do executor. 

6. Período compreendido entre 1 de outubro a 30 de junho de acordo com o horário 

estabelecido das 9h00 às 17h30 

7. Período compreendido entre 1 de julho a 30 de setembro, bem como sábados, domingos e 

feriados, todo ano, assegurando manutenção de abertura às 9 horas e seu encerramento e 

respetiva limpeza das 18 horas às 19 horas. 

8. Sempre que se realizam eventos do Município, como Festa Verão Bragança (Praça da Sé 

e ruas adjacentes), Festa da História (Castelo e S. Sebastião), Festas da Cidade (Parque 

do Eixo Atlântico), Feira das Cantarinhas (Av. João da Cruz e Jardim António de Almeida), 

Festival do Butelo e Natal (Jardim António de Almeida), entre outros, é solicitado o 

alargamento do horário do fecho das instalações sanitárias, no local da realização do 

evento. 
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MUSEU FERROVIÁRIO DE BRAGANÇA 

1. O serviço a prestar consiste em tarefas associadas à limpeza do espaço interior, 

espaço envolvente, bem como à limpeza das carruagens expostas e restante 

equipamento.  

2. Horário e número de elementos da prestação de serviços: 

⎯ Limpeza diária de terça-feira a domingo; 

⎯ O horário de limpeza é das 7:00 horas às 08:30 horas; 

⎯ Número de elementos/colaboradores é de um. 

3. Periodicamente 

A limpeza de vidros nos meses de janeiro, abril e agosto, a agendar no dia em que o Museu 

está encerrado (segunda-feira). 

 

OUTROS SERVIÇOS RELACIONADOS A CALENDARIZAR NO ANO DE 2021 

(As datas apresentadas são do ano de 2019, a título de exemplo) 

Festa Verão Bragança, com abertura dos WC´s do Jardim António José de Almeida, no 

primeiro sábado de agosto, até às 4h00 de domingo. 
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DIRECTRIZES BÁSICAS NA LIMPEZA 

a) Todos os materiais e mobiliário deverão ser limpos apenas com produtos adequados e 

previamente autorizados pelo Município de Bragança. 

b) Os elementos em alumínio deverão ser sempre limpos com produtos neutros no sentido de 

proteger o metal. 

c) Todos os produtos existentes no presente procedimento estarão devidamente identificados, 

com o rotulo do fornecedor, que indica todas as características necessárias ao seu 

manuseamento, nomeadamente composição, diluição e superfície a limpar. 

d) Os pavimentos deverão ser sempre secos, para evitar que se deteriorem e também que 

causem acidentes. 

e) Nunca deverá ser usada lixivia, apenas água para a limpeza, esta deverá ser sempre 

misturada com o produto adequado à superfície a limpar (desinfetante ou detergente). 

f) Após a lavagem de um pavimento, deverá ser de imediato colocada a sinalização de 

“pavimento húmido”. 

g) O pessoal deverá estar dotado de todos os equipamentos de proteção individual 

necessários para garantir a sua segurança. 

h) Não serão permitidos produtos ou materiais sem a devida identificação. 

i) Para além de garantir que os produtos utilizados não degrades as superfícies a limpar, 

estes também deverão garantir a segurança de quem os utiliza e dos usuários do espaço e 

o próprio ambiente, uma vez que seguem regras contaminação ambiental, exigidas. 

j) Todos os materiais de limpeza deverão ser limpos depois da sua utilização. 

k) Todas as superfícies e pavimentos deverão ser lavados e desinfetados diariamente. 

 

CONHECIMENTO DAS INSTALAÇÕES 

Durante o prazo da consulta, os interessados poderão inspecionar os locais de execução dos 

serviços e realizar neles os reconhecimentos que entendam indispensáveis à elaboração das 

suas propostas.  

 

Bragança. 

 

O Presidente da Câmara Municipal 

 

 

Hernâni Dinis Venâncio Dias 
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